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RESUMO

O conceito atual de transição energética, de forma mais ampla, é 
entendido como um pro-cesso em que ocorre a substituição das fontes 
de origem fóssil por fontes renováveis e mais limpas de geração 
de energia. Dentro deste contexto, a discussão sobre a forma de 
transmissão da eletricidade gerada e seu armazenamento é relevante 
para o avanço das iniciativas em prol da transição energética. Dito 
isto, este trabalho traz uma análise do papel da infraestrutura da rede 
de transmissão e os impactos gerados por essa na matriz elétrica 
brasileira. O foco do trabalho concentra-se após a criação e iniciativas 
do governo brasileiro de oferecer subsídios para o desenvolvimento 
das fontes renováveis de energia, em especial a eólica e a solar 
fotovoltaica. Como resultado inicial destacamos a necessidade de 
investi-mento na expansão e modernização das redes para: (i) garantir 
a segurança do escoamento da geração com as fontes energia eólica e 
solar fotovoltaica na rede elétrica e (ii) conferir flexibilidade e resiliência 
para a transição energética, mesmo com atual excedente de geração 
de energia elétrica no Brasil. 

Palavras-chave: Transição energética; Transmissão de energia elétrica; 
Sistema elétrico brasileiro.

ABSTRACT

The current concept of energy transition, in a comprehensive way, 
is understood as a pro-cess in which fossil sources are replaced by 
renewable and clean energy generation sources. Within this context, the 
discussion on how to transport the energy produced and its storage is 
relevant for advancing initiatives in favour of the energy transition.  That
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said, this work presents an analysis of the role of transmission network 
infrastructure and the impacts generated by it on the Brazilian electricity 
matrix. The focus of the work is to discuss the implications of the creation 
and initiatives of the Brazilian government to offer subsidies for the 
development of renewable energy sources, especially wind and solar 
pho-tovoltaic. As an initial result, we highlight the need for investment in 
the expansion and modernization of networks to: (i) guarantee the safe 
flow of wind and solar photovoltaic energy sources into the electrical 
grid and (ii) provide flexibility and resilience for the ener-gy transition, 
even if today there is a surplus of electricity generation in Brazil.
Keywords: Energy transition; Electric energy transmission; Brazilian 
electrical system.

	 1. INTRODUÇÃO

	 Para alcançar as metas globais de clima e energia até 2040 será 
necessário a expansão ou substituição de 80 milhões de quilômetros 
de infraestrutura elétrica, conforme estimado pelo relatório Electricity 
Grids and Secure Energy Transitions, da Agência Internacional de 
Energia (IEA), o qual enfatiza a importância da ampliação das redes de 
transmissão e distribuição para possibilitar o crescimento da geração 
de energia renovável. Destaca-se que essa cifra equivale à extensão 
total do atual sistema elétrico global. Atrasos nos investimentos em 
linhas elétricas têm como consequência o aumento das emissões de 
dióxido de carbono, podendo impactar na desaceleração da transição 
energética e colocar em risco a meta de limitar o aquecimento global a 
1,5°C até 2050. O relatório também destaca uma fila extensa de pelo 
menos 3.000 GW em projetos de energia renovável aguardando para 
se integrarem à rede, dos quais 1.500 GW estão em estágio avançado; 
isso representa cinco vezes a capacidade adicional de energia solar e 
eólica implementada globalmente em 2022 (IEA, 2023).
	 De acordo com sua Contribuição Nacionalmente Determinada 
(NDC), o Brasil tem demonstrado comprometimento com os objetivos 
do Acordo de Paris no que tange aos esforços em limitar o aquecimento 
global a 1,5ºC. Uma das contribuições previstas no documento é 
expandir o uso de fontes renováveis de energia para além da hídrica, 
não mencionando contribuições específicas da transmissão de energia 
nesse processo (BRASIL, 2023). No entanto, a EPE planeja a expansão 
de cerca de 41 mil quilômetros de linhas de transmissão nos próximos 
10 anos, o que representa um aumento de 23% da rede existente.
	 Este trabalho visa analisar o papel da transmissão na transição 
energética e os impactos da transição energética na transmissão, 
ocorrida após a criação de subsídios para fontes renováveis de energia 
e alcance da maturidade tecnológica e regulatória, sem considerar  as-
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pectos de armazenamento. Primeiramente, concentrou-se na revisão 
bibliográfica sobre o tema, ou seja, como se constituiu a rede de 
transmissão de energia elétrica no Brasil. Ao mesmo tempo buscamos 
artigos, estudos e discussões que tratassem da relação da transmissão 
e a transição energética. Na sequência realizou-se um levantamento 
de como novas fontes renováveis de energia foram inseridas e 
consolidadas na matriz elétrica brasileira, os benefícios e subsídios 
aplicados ao longo do tempo, e a relação direta com a expansão 
da rede de transmissão de energia elétrica no país. As referências 
bibliográficas analisadas apontam a interdependência que podem ter 
impactos tanto positivos quanto negativos, a depender dos contextos. 
O principal resultado apresentado é um framework acoplando a 
relação da transição energética com a transmissão de energia elétrica 
brasileira como sugestão a ser aplica-da.

	 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

	 2.1 Sistema Elétrico Brasileiro

	 O Sistema Elétrico Brasileiro (SEB) é um sistema hidro-termo-
eólico de grande porte, com predominância de usinas hidrelétricas e 
com múltiplos proprietários. É formado por uma complexa malha de 
linhas de transmissão que corre o Brasil e garante o suprimento de 
energia elétrica em todos os cantos do país. A maior parte do SEB 
está conectada por meio do Sistema Interligado Nacional (SIN). É um 
sistema de coordenação e controle formado por quatro subsistemas: 
Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e maior parte da região Norte.
	 O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é o 
órgão responsável pela coordenação e controle da operação das 
instalações de geração e transmissão de energia elétrica no SIN, e 
pelo planejamento da operação dos sistemas isolados do país, sob 
a fiscalização e regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL).
	 Desde 1998 há dissociação da transmissão da geração de 
energia elétrica e os novos investimentos ocorrem por meios de Leilões 
com receita assegurada por meio de tarifa própria, o que permite a 
adequada remuneração dos empreendimentos.

	 2.2 Aspectos históricos e regulatórios da inserção de 
fontes renováveis variáveis na matriz elétrica brasileira

	 No âmbito da Conferência Rio 92, realizada no Brasil, o país 
estabeleceu estratégias energéticas visando a expansão do uso de 
fontes renováveis de energia. A partir desse marco, o Brasil passou a 
canalizar investimentos em fontes alternativas de energia, como bio-
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massa, energia solar e eólica. Essa mudança de abordagem reflete 
um compromisso mais sólido do Brasil com a transição energética e a 
busca por fontes mais limpas e sustentáveis, alinhadas aos princípios 
da proteção ambiental e à mitigação dos impactos das mudanças cli-
máticas.
	 Durante a crise energética no ano de 2001, causada pela es-
cassez de chuvas associada ao aumento da demanda de energia e à 
alta dependência das hidrelétricas, o presidente da república Fernan-
do Henrique Cardoso criou a Câmara de Gestão da Crise Energética 
(GCE), que reuniu diversos setores governamentais, além do elétrico, 
como da economia e de segurança nacional, para acompanharem a 
situação de desabastecimento no país e para a tomada conjunta de 
decisões e adoção de medidas necessárias. Naquele momento, a me-
di-da empregada foi o racionamento de energia elétrica, e, desde en-
tão, o governo vem pro-movendo medidas que incentivam a utilização 
de fontes alternativas.
	 Na década de 2010 o Brasil testemunhou então um notável 
aumento no uso de fontes renováveis de energia, e esse crescimento é 
atribuído à inclusão dessas alternativas nos leilões de energia elétrica, 
que possibilitaram a oportunidade de competir em condições equitati-
vas com outras fontes geradoras. Além disso, aprimoramentos subs-
tanciais na eficiência das turbinas eólicas ao longo desse período as 
tornaram cada vez mais competitivas.
	 Para que a regulação acompanhasse o avanço das fontes de 
energia renovável, a ANEEL emitiu as Resoluções Normativas nº 481 
e 482/2012 e 687/2015 que permitiram a operacionalização dos incen-
tivos.
	 Após diversos incentivos, sintetizados na Tabela 1, hoje a 
energia eólica e solar fotovoltaica estão bem estabelecidas na matriz 
energética brasileira, são competitivas, e têm significativa participação 
no atendimento à demanda de energia elétrica.

Tabela 1 – Principais incentivos governamentais para a entrada
de energias renováveis no SEB 

Nome Principal objetivo

Programa de Desenvol-
vimento Energético dos 
Estados e Municípios - 
PRODEEM

Impulsionar a adoção de fontes renováveis de energia no Brasil 
através da aplicação de sistemas fotovoltaicos e aerogeradores 
para prover eletricidade a comunidades remotas desprovidas de 
acesso à rede elétrica.

Programa Emergencial de 
Energia Eólica - PROEÓLICA 
- Resolução nº 24/2001

Possibilitar a implantação de 1.050 MW de capacidade eólica ins-
talada até dezembro de 2003, integrada ao Sistema Interligado Na-
cional

Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Ener-
gia Elétrica (PROINFA) – Lei 
10.438/02, Lei 10.762/03, Lei 
11.075/04 e Decreto 5.05/04

Estimular a geração de eletricidade por meio de energia eólica, fon-
tes de biomassa, e pequenas centrais hidrelétricas. Estabeleceu as 
bases para a realização de leilões de energia renovável. Fortaleceu 
a indústria de turbinas eólicas e seus componentes no país, estipu-
lando uma exigência mínima de nacionalização de 60%.
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	 De acordo com o Relatório de Resultados Consolidados dos 
Leilões, emitido pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE), Planilha de Novembro de 2023, o preço médio de venda de 
energia elétrica trazido a valor presente do primeiro leilão (2º Leilão 
de Energia de Reserva em 2009) que contou com a participação de 
usina eólica foi de 335 R$/MWh, enquanto o último leilão (37º Leilão 
de Energia Nova em 2022) teve como preço médio de venda 184 R$/
MWh, redução de 45% no valor do preço médio de venda de ener-
gia elétrica em 13 anos. Fazendo a mesma comparação para energia 
solar fotovoltaica, o preço médio de venda de energia trazido a valor 
presente do primeiro leilão (6º Leilão de Energia de Reserva em 2014) 
que contou com a participação de usina solar fotovoltaica foi de 349 
R$/MWh, enquanto em 2022, no 37º Leilão de Energia Nova, o preço 
médio de venda foi 180 R$/MWh, redução de 49% no valor do preço 
médio de venda em oito anos. Neste mesmo leilão o preço médio de 
venda de fonte hidrelétrica foi de 292 R$/MWh, mais de 50% acima do 
preço das fontes eólica e solar (CCEE, 2023).
	 De forma a acompanhar e permitir o escoamento da eletricida-
de gerada, foi necessária a ampliação da rede de transmissão existen-
te. De acordo com o Relatório de Resultados dos leilões de transmis-
são da ANEEL, entre 2009 e 2022 foram licitados, em 35 leilões, 70 mil 
km de linhas de transmissão e um potencial de transformação de 176 
mil MVA, representando um investimento atualizado estimado de R$ 
250,77 bilhões (ANEEL, 2024).
	 Como a geração de eletricidade por fonte eólica e solar atingi-
ram sua maturidade e ficaram competitivas frente às fontes mais tradi-
cionais, em 02 março de 2021 a Medida Provisória nº 998/2020 foi con-
vertida na Lei nº 14.120, que trata da extinção dos subsídios às fontes 
incentivadas de geração de energia elétrica, entre outras providências. 
O desconto previamente estabelecido de 50% a 100% na TUSD/TUST, 
conforme os parágrafos 1º, 1º-A e 1º-B do Artigo 26 da Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, aplicável a empreendimentos de energia 
renovável e cogeração qualificada, seria concedido exclusivamente a 
empreendimentos que solicitassem a outorga dentro do prazo de 12 
meses a partir da publicação da Lei nº 14.120/2021 (ou seja, até 02 de 
março de 2022) e iniciassem a operação das suas unidades geradoras 
dentro de 48 meses a contar da data de publicação da outorga.
	 Como consequência da definição do prazo para extinção do 
subsídio, foi iniciada a chamada “Corrida do Ouro”. Empreendedores 
de geração de energia tiveram que acelerar seus planos de investi-
mento para obtenção da outorga e posteriormente garantir conexão ao 
sistema de transmissão para escoamento da energia elétrica gerada.
	 Para atender a demanda da “Corrida do Ouro”, entre junho de 
2023 e março de 2024 - foram realizados três Leilões que permitiram a 
licitação de instalações de transmissão em um pacote de investimentos
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de aproximadamente 56 bilhões de reais (ANEEL, 2024).

	 2.3 Transição Energética - ênfase na matriz elétrica e ex-
pansão da transmissão

	 As transições energéticas são processos de substituição ou 
adição dos recursos energéticos e vêm acontecendo ao longo da histó-
ria, seja por inovação tecnológica e eficiência, economicidade, escas-
sez, descoberta de recursos ou por questões ambientais, estas desta-
cadas nas últimas décadas por conta das mudanças climáticas.
	 Para atender essa necessidade atual, dentre as possibilida-
des, discute-se uma transição energética baseada em descarboniza-
ção, digitalização, descentralização, diminuição do consumo, e demo-
cratização (MENEGHINI, 2022).
	 No cenário mundial, o Brasil se destaca na produção e consu-
mo de energia de fontes renováveis consideradas limpas. Ao observar 
apenas o setor elétrico este destaque é ainda maior (IEA et al., 2023). 
Com a previsão de significativa expansão da geração eólica e solar 
fotovoltaica nos próximos anos, apontada no Plano Decenal de Ex-
pansão de Energia (PDE) de 2023, é impreterível preparar o sistema 
de transmissão para que essas instalações possam de fato contribuir 
para a segurança energética do SIN e para a competição na oferta de 
geração de energia elétrica (EPE, 2023). 
	 Outro ponto que deve ser considerado é a implantação do par-
que eólico offshore, principalmente considerando o montante de ele-
tricidade gerada que o SIN deverá receber dessa fonte. Dependendo 
do horizonte em que esses empreendimentos serão implantados, o 
planejamento da transmissão pode ser afetado e, assim como ocorre 
no onshore, a falta de infraestrutura de transmissão pode afetar o es-
coamento de geração desses empreendimentos (EPE, 2022).
	 A natureza intermitente e sazonal das fontes renováveis pode 
impactar na segurança energética (RIBAS & SIMÕES, 2020; KOE-
CKLIN et al., 2021), sendo a expansão da transmissão um aspecto 
importante para a resiliência energética do país. Um exemplo recente, 
quando houve um blecaute que afetou principalmente a região Nordes-
te do Brasil, em agosto de 2023, e a causa apontada pelo ONS foi a 
falha de desempenho de equipamentos de parques eólicos e solares, 
foi possível isolar eletricamente a região do restante do país e não 
propagar o problema pela característica interligada do sistema (ONS, 
2023b). Dito isso, a expansão deve prover a integração segura de ge-
ração prospectiva projetada e proporcionar atendimento à demanda do 
SIN de forma segura em diversos cenários operacionais (Mello, 2023).
	 Este planejamento da expansão da transmissão ocorre princi-
palmente na interligação com o Nordeste onde há uma alta concentra-
ção de fontes renováveis de custo operacional baixo com tendência de
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expansão. Enquanto isso as regiões Sul e Sudeste possuem maior 
concentração de usinas hidrelétricas e termelétricas de grande porte, o 
que representa reserva operativa, inércia girante e potência de curto-
-circuito. Esta combinação torna necessária uma forte interligação en-
tre as regiões, para que a operação possa otimizar todos os recursos 
disponíveis nos diferentes subsistemas (MELLO, 2023).
	 Sistemas de corrente contínua de alta voltagem provavelmen-
te desempenharão um papel importante no suporte à transmissão em 
longas distâncias (IEA, 2021). No Brasil isso também pode ser per-
cebido pelos empreendimentos que vêm sendo licitados, como a LT 
±800 kV em corrente contínua Graça Aranha-Silvânia, o futuro bipolo 
interligando o Rio Grande do Norte à região Sul. Soma-se à isso a ex-
pansão em corrente alternada em que dos 37.448 novos km de linhas 
de transmissão que entrarão em operação até 2027, 26.995 km serão 
em 500/525 kV (ONS, 2023a; FALCÃO; TARANTO, 2023).
	 Na perspectiva europeia, a extensão do sistema de transmis-
são deverá aumentar em quatro vezes para um sistema baseado em 
energia eólica e solar. Se por um lado há a possibilidade de otimização 
das redes de transmissão e distribuição com a ampla implantação de 
redes elétricas inteligentes e a flexibilidade do lado da demanda, por 
outro, desequilíbrios entre a distribuição espacial da produção e da 
demanda terão impactos nas necessidades das redes de transmissão 
e distribuição, sendo que uma rede de transmissão robusta permite 
flexibilidade de operação dos sistemas de energia (NIELSEN et al., 
2023).
	 Além da inserção de recursos energéticos renováveis, o avan-
ço da tecnologia digital melhora a eficiência energética por meio da 
instalação de medidores digitais, internet das coisas e implementação 
da gestão pelo lado da demanda (PEYERL et al., 2023), sendo a digi-
talização um pilar da transição que precisa ser destacado. Mesmo que 
sua ampla aplicação no nosso contexto esteja em um horizonte mais 
distante, esta é uma mudança que afeta-rá profundamente o merca-
do de energia e a sua relação com os consumidores (PEYERL et al., 
2023). Com um grande aumento no uso de dispositivos conectados, a 
digitalização de ativos de rede para suportar operações de rede mais 
flexíveis e precisas, melhorando o gerencia-mento de energias reno-
váveis variáveis e uma resposta mais eficiente à demanda são peças 
fundamentais para a transição energética (IEA, 2021; NIELSEN et al., 
2023) que conferem, inclusive, reflexos e necessidade de uma rede 
de transmissão de energia elétrica interligada para operar de forma 
eficiente.
	 Ao longo da história, as usinas convencionais foram devida-
mente planejadas e insta-ladas em locais apropriados para enfrentar 
condições de operação previsíveis em certo grau, mas a alta penetra-
ção de fontes renováveis provavelmente levará a padrões de demanda
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e geração não planejados, com previsão mais desafiadora, o que pode 
sobrecarregar a rede de transmissão principalmente em áreas onde o 
suporte de potência reativa é escasso (CAPITANESCU, 2021).
	 O crescimento não uniforme e por vezes descoordenado afeta 
as necessidades de transmissão (NIELSEN et al., 2023). A entrada em 
operação de linhas de transmissão de-manda prazos extensos para o 
planejamento, licitação, licenciamento, construção e implantação, que 
podem chegar a sete anos, enquanto a geração renovável tem cro-
nograma relativamente inferior, em média dois a três anos. Por isso 
o planejamento da transmissão vem se antecipando para evitar des-
compasso entre expansão da geração e expansão da transmissão que 
acarretam restrições elétricas (CABRAL et al.., 2022; MELLO, 2023).
	 Em 2023, 88,3% da matriz elétrica brasileira era renovável e 
51,2% da geração proveniente de hidrelétricas. Uma reflexão impor-
tante é que os impactos negativos das mudanças climáticas decor-
rentes das emissões de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera 
podem desencadear secas, estiagens e consequentemente impacto 
nos regimes hidrológicos. Essa real possibilidade é considerada pelo 
planejamento no que diz respeito à mitigação e resiliência no enfren-
tamento das alterações climáticas e na segurança energética do país 
(ONS, 2023a). Assim, para o SEB, investir nas fontes renováveis solar 
fotovoltaica e eólica representa mais que descarbonização, mas tam-
bém segurança energética frente às mudanças climáticas e cenários 
de escassez hídrica (BRASIL, 2023).
	 Por fim, a necessidade de encarar as mudanças climáticas e 
ao mesmo tempo garantir a segurança energética, importante para a 
soberania dos países e para as políticas de planejamento à longo pra-
zo, transforma o setor elétrico, levando a uma mudança do sistema 
convencional de geração de energia elétrica centralizado para o uso 
crescente de fontes renováveis, como eólica e solar, mais dispersas e 
distribuídas.

	 3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 As redes elétricas de transmissão permitem a integração de 
todas as fontes de geração de energia elétrica, o que confere flexibili-
dade para equilibrar a demanda e o fornecimento, principalmente em 
territórios extensos, como o do Brasil (IEA, 2021). Assim, é possível 
dizer, que a transmissão de energia elétrica e a transição energética 
estão correlacionados e precisam ser trabalhados conjuntamente.
	 Com base nas referências consultadas foi possível construir 
o framework apresentado na Figura 1, sintetizando a relação entre a 
transição energética e a transmissão de energia elétrica. Para isso fo-
ram considerados quatro aspectos da transição energética: descentra-
lização e descarbonização, diminuição do consumo e digitalização.



Revista Brasileira de Energia | Vol. 30, Nº 3, 3º Trimestre de 2024 20
	 A necessidade de transição energética para fontes de baixo 
carbono se dá com as mudanças climáticas, e dentro de diversos con-
textos esta necessidade pode ser identificada como meio de emitir 
menos GEE (mitigação), para se preparar para eventos de escassez 
de recursos (adaptação) ou mesmo para enfrentar eventos climáticos 
extremos, como o ocorrido no Rio Grande do Sul em 2024 (resiliência).

Figura 1 - Framework da relação transição energética e transmissão 
de energia elétrica

	 Os aspectos de descentralização e descarbonização estão as-
sociadas à inserção de fontes renováveis intermitentes, como solar fo-
tovoltaica e eólica, e isso demanda que o planejamento da transmissão 
atue de forma ágil e antecipada para prover o escoamento da eletrici-
dade gerada, uma vez que a construção de linhas de transmissão leva 
mais tempo que a implantação da geração. Para que essa geração 
avance e atenda da melhor forma possível a demanda por eletricidade 
é necessário que as redes de transmissão estejam preparadas, sendo 
uma via de mão dupla: a rede precisa se preparar para conectar as 
fontes renováveis e o mercado precisa induzir os negócios para que 
o planejamento prepare a rede. A metodologia adotada pela EPE, de 
clusters, permite preparar a infraestrutura de transmissão para receber 
os empreendimentos de geração, retroalimentando o mercado.
	 Ao mesmo tempo, a inserção de micro e minigeração distribuí-
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da (MMGD) pode desempenhar papel ambíguo, ora postergando a ne-
cessidade de investimentos, pela característica da carga estar no local 
de consumo, ora pela necessidade de ampliar ainda mais os investi-
mentos para escoar o excedente.
	 A transição energética com maior eficiência, de forma geral, 
impacta especificamente o setor elétrico, pois implica principalmente a 
eletrificação do setor de transporte, além de outros usos para a energia 
elétrica gerada, como a produção de hidrogênio. Isso implica, a de-
pender do contexto, necessidade de antecipar investimentos em infra-
estrutura de transmissão, ou postergá-las. Desta forma, é importante 
perceber que as soluções para os combustíveis têm um papel crucial 
na descarbonização, bem como a expectativa de intensa eletrificação 
do setor de transporte. Segundo a IEA (2021), no cenário mundial de 
Neutralidade de Emissões 2050 (NZE) a adição de energia solar foto-
voltaica e eólica deve quadruplicar até 2030, a venda de carros elétri-
cos será 18 vezes maior, e a intensidade energética deve diminuir 4% 
ao ano, dada a maior eficiência energética esperada.
	 Os aspectos de digitalização também podem postergar a ne-
cessidade de investimentos em infraestrutura de transmissão, pois 
com a resposta à demanda melhor estabelecida é possível ganhos 
de eficiência energética, que com a expansão da MMGD e medido-
res digitais bidirecionais, pode promover um atendimento eficiente a 
depender da qualidade da interligação entre as fontes geradoras e os 
consumidores de energia elétrica.

	 4. CONCLUSÃO

	 Desde o início dos anos de 1990, com as estratégias energéti-
cas estabelecidas na Conferência Rio 92, o Brasil tem investido forte-
mente no desenvolvimento da diversificação e ampliação de fontes re-
nováveis na matriz energética brasileira. O país estruturou uma matriz 
elétrica limpa pelas condições de disponibilidade dos recursos, e tem 
neste marco um compromisso com a transição energética por necessi-
dade, reduzindo a dependência dos combustíveis fósseis para geração 
de energia elétrica. Os últimos leilões de energia comprovaram que 
gerar energia elétrica a partir de fontes eólicas e solar fotovoltaica já é 
mais vantajosa do que a tradicional fonte hídrica. Porém, é necessário 
garantir o escoamento da eletricidade gerada ao longo de um país com 
extensões continentais, como o Brasil, isso só sendo possível com in-
vestimento em redes de transmissão de forma ágil e ordenada, que 
vem sendo planejado e implementado de forma intensiva.
	 O framework elaborado neste trabalho pode ser uma ferra-
menta inicial para a discussão de inserção de temas que englobam 
a transição energética, devendo ser aprofundado e inserido nessa di-
nâmica dentro do SEB. Esta análise ainda poderia ser expandida nos
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aspectos de armazenamento, que compõem a transição energética, e 
como baterias e hidro-gênio podem trazem impactos para o planeja-
mento e operação da transmissão de energia elétrica.
	 A transição energética traz muitos desafios, mas também 
oportunidades para o Brasil. Com excedente energético no Nordeste 
praticamente o ano todo, acrescido da MMGD que está em constante 
expansão em todo o país, há um cenário de complexidade para a ope-
ração, sendo a robustez do sistema um avanço necessário para aten-
der a geração e as oportunidades, como hidrogênio verde e expansão 
intensa da frota eletrificada em um futuro próximo.
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